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Sistema de Publicacdo de Conteudo

YT
Tribunal de Justica do
Estado da Bahia

PROVIMENTO CONJUNTO N° CGJ/CCI 06/2021-GSEC

*Republicagdo Corretiva

PROVIMENTO CONJUNTO N° CGJ/CCI 06/2021-GSEC

O DESEMBARGADOR JOSE ALFREDO CERQUEIRA DA SILVA, CORREGEDOR GERAL DA JUSTICA E O DESEMBARGADOR OSVALDO DE
ALMEIDA BOMFIM, CORREGEDOR DAS COMARCAS DO INTERIOR, conjuntamente, no uso das suas atribuicdes legais e regimentais, consoante o
disposto nos arts. 87, 88 e 90, do Regimento Interno do Tribunal de Justica do Estado da Bahia e,

CONSIDERANDO que compete as Corregedorias do Estado da Bahia zelar para que os servicos notariais e de registro sejam prestados com qualidade
satisfatéria e de modo eficiente;

CONSIDERANDO as deliberagdes dos membros do Grupo de Trabalho com atribuicdo de promover os estudos para elaboragéo de proposta de atualizagéo
parcial do Cédigo de Normas e Procedimentos dos Servigos Notariais e de Registro do Estado da Bahia, instituido pela Portaria Conjunta N°
17/2020-GSEC;

CONSIDERANDO a premente necessidade de adequacéo do Cédigo de Normas e Procedimentos dos Servigos Notariais e de Registro do Estado da
Bahia;

RESOLVEM:

Art. 1°. Revogar os seguintes dispositivos do Provimento Conjunto n°® CGJ/CCI 009/2013, que institui o Cédigo de Normas e Procedimentos dos Servigos
Notariais e de Registro do Estado da Bahia: § 9° do art. 76; art. 77; art. 281-A ao art. 281-S; § 5° do art. 511; § 4° do art. 517; § 2° do art. 670; paragrafo
Unico do art. 677; art. 716; § 6° do art. 742; paragrafo Unico do art. 820; art. 821-A e 821-C; § 1° do art. 831; §4° do art. 909-D; art. 981-D; §8§ 7° e 8°do art.
1.114; § 8° do art. 1.255; art. 1.275-F ao art. 1.275-H; art. 1.275-K; e art. 1.275-N.

Art. 2°. Alterar os seguintes dispositivos do Provimento Conjunto n® CGJ/CCI 009/2013, que institui o Cédigo de Normas e Procedimentos dos Servigos
Notariais e de Registro do Estado da Bahia:

art. 76, § 8°; art. 81; paragrafo Unico do art. 439; art. 443, § 1°; paragrafo Unico do art. 527; art. 749, § 3°; art. 755, § 3°; art. 817-D; art. 821-B; art. 832,
caput; art. 838-A, 88 3° e 6° art. 850, § 1°; art. 879, 8§ 3°; art. 942; art. 943, § 1°; art. 967-A, § 3° art. 975; art. 1.043, caput; art. 1.087, § 1°; art. 1.092; art.
1.114, 8 6% art. 1.187, caput; art. 1.251-B; art. 1.264-K; art. 1.273, § 2° art. 1.275-A,; e art. 1.407, § 2°, os quais passardo a conter as seguintes redagdes:
“Art. 76. Omissis.

§ 8°. Os emolumentos previstos na tabela de custas e emolumentos, da Lei n. 12.373/2011, ndo sofrerdo quaisquer acréscimos, salvo os repasses do custo
dos tributos municipais quando instituidos por lei do municipio da sede da serventia, ou por forca de lei complementar federal ou estadual, incidentes sobre
os atos extrajudiciais praticados, compondo o custo total dos servicos notariais e registrais.”

“Art. 81. As taxas serdo calculadas com base nos seguintes parametros, prevalecendo o que for maior:

a) prego ou valor econdmico do negdcio juridico declarado pelas partes;

b) para os atos de transmissao, valor langado para o respectivo imposto da Fazenda Publica competente (Municipal ou Estadual) e, para os demais atos, o
valor fiscal do Ultimo langamento do IPTU para imdveis urbanos ou o valor da Ultima avaliagédo do imével rural aceito pelo 6rgéo federal competente;

c) avaliagéo judicial, nos casos exigidos por lei.

Paragrafo tnico. Transcorrido o exercicio financeiro em que tenha havido a formalizac&o do titulo, contrato, negécio ou do lancamento do imposto de
transmisséo, cabera a atualizacéo dos valores para célculo das taxas com base em indice estabelecido pela Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado
da Bahia.”

“Art. 439. Omissis.

Paragrafo Unico. Na hipétese de comunicagdes recebidas de outros cartérios, ndo havera responsabilidade civil, penal e administrativa do Oficial, se a data
do ato constante da comunicagéo que néo foi anotada no livro, for anterior a sua entrada em exercicio. Neste caso, podera o Oficial em exercicio exigir
documento comprobatério do ato a ser inscrito no livro.”

“Art. 443. Omissis

§ 1°. O registrador devera adotar a digitalizagdo dos documentos na forma deste cédigo e das normas do Conselho Nacional de Justica.

“Art. 527. Omissis.

Paragrafo tnico. O Oficial de Registro Civil podera cobrar, mediante recibo, pela utilizacédo de saldo especial para a celebragéo de casamento por aqueles

que assim desejarem, desde que fornecido também um local gratuito para os néo optantes.”

“Art. 749. Omissis.

§ 3°. Para cada ata faltante, devera ser cobrada uma “averbagéo a inscri¢do da pessoa juridica”, com exce¢édo da ata saneadora, que correspondera a um
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Unico ato para efeito de cobranga de taxas, observados os requisitos legais e deste Cddigo de Normas.”

“Art. 755. Omissis.

§ 3°. A serventia podera disponibilizar as partes modelos de documentos particulares auto preenchiveis, tanto de Titulos e Documentos, quanto de Pessoas
Juridicas, para fins de registro ou averbagéo.”

“Art. 817-D. Visando a prética do ato registral, é possivel o saneamento do titulo que for apresentado na serventia, a critério do Oficial de Registro, podendo
0 mesmo exigir a apresentacéo de novos documentos, de forma a suprir eventual irregularidade, resguardando-se os principios da legalidade, da seguranga
juridica e da fé publica.”

“Art. 821-B. Os Notarios e os Registradores poderao, de oficio, impugnar o valor atribuido a imével, constante no titulo apresentado, quando o valor
declarado pelas partes for irrisério ou discrepante do valor real ou de mercado do bem ou do negécio.

§ 1°. Uma vez impugnado o valor do bem, o Oficial de Registro protocolizara o titulo apontado a registro e esclarecera ao apresentante sobre a necessidade
de declarar o valor real ou de mercado do bem ou do negdcio.

§ 2°. Constatado que o valor utilizado para langamento do IPTU ou do ITR é notoriamente inferior ao de mercado, o Oficial, com base na média dos
negécios anteriores, em anuncios conhecidos ou outro método idéneo, examinara o titulo, apresentando nota de devolugéo indicativa de todas as
pendéncias existentes.

§ 3°. Caso o interessado discorde, podera suscitar divida ao Juiz Corregedor Permanente, momento em que também devera apontar a eventual
irresignacéo em relacéo as outras pendéncias apontadas.

§ 4°. Para compor o processo administrativo, o Oficial de Registro e as partes interessadas poderdo apresentar laudos de avaliagéo do valor do imével
emitidos por profissionais técnicos habilitados ou outros documentos pertinentes, mormente para se alcangar o valor especifico do imével.

§ 5°. Caso ainda néo tenha sido instaurado o procedimento de suscitacéo de duvida, apresentando o interessado declaragdo do correto valor venal do
imével e desde que complemente as taxas e emolumentos voluntariamente, ndo serad necesséria a instauragéo do procedimento, de modo que o Oficial de
Registro realizara os atos respectivos e, caso o procedimento ja tenha sido instaurado, mas ainda néo tenha sido proferida deciséo, sera informada a perda
do objeto quanto a este quesito.

§ 6°. Ainda que o valor da base de célculo dos emolumentos seja declarado superior aquele avaliado pela Fazenda Publica, ndo cabera ao Oficial de
Registro exigir a complementacéo dos tributos, devendo apenas fiscalizar se houve ou néo o recolhimento do imposto de transmisséo e demais tributos
incidentes de acordo com a avaliacéo realizada pela Fazenda Publica, consignando estes valores nos respectivos atos.”

“Art. 832. O Oficial devera consignar nas certiddes de inteiro teor da matricula a existéncia de dnus ou gravames incidentes sobre o imével.”

“Art. 838-A. Omissis.

§ 3°. Sendo positiva a busca, o cartério comunicara ao solicitante, através do enderego eletronico fornecido quando do pedido de certidéo, para fins de
complementagéo das taxas para o fornecimento de certiddo, que constara apenas a lista dos registros encontrados. No caso de desinteresse da parte na
emissao da certiddo positiva, o que é presumido no caso da parte ndo comparecer ao cartério no prazo de até 15 dias a contar da data da comprovada
comunicagao ao requerente pela Serventia, devera ser emitido termo de busca para fins de selagem.

§ 6°. Na hipétese de haver impedimento na expedigédo da certidéo, o cartério fard nota de esclarecimento, informando as razdes para o ndo atendimento do
pedido de certiddo, encaminhando para o endereco eletrénico fornecido quando da abertura do pedido de certiddo. Passados 15 dias sem que a parte
interessada atenda as solicitagdes do cartério para emitir a certidéo, o pedido sera encerrado, para todos os fins de direito.”

“Art. 850. Omissis.

§ 1°. Enquanto ndo houver matricula aberta no novo Servigo, as averbacdes serdo efetuadas na matricula ou a margem do registro a que se referirem,
perante o servico de origem, hipétese em que a serventia primitiva exigira, além dos documentos tradicionais para a pratica do ato, a apresentacdo de
certiddo negativa, por enderecgo, emitida pelos cartérios imobiliarios que o sucederam.”

“Art. 879. Omissis.

§ 3°. Somente em virtude de novos documentos apresentados apds a emisséo da nota devolutiva, far-se-a nova qualificagéo registral, que poderé ensejar
novas exigéncias, desde que relacionadas a estes documentos.”

“Art. 942. A matricula ser& aberta nos seguintes casos:

| - fusdo, unificagédo, remembramento, desdobro, desmembramento, partilhas e glebas destacadas de maior porgdo e georeferenciamento;

Il - averbagdo, quando ndo houver mais espago na coluna prépria da respectiva transcrigao;

1Il — a requerimento do proprietario:

a) quando se tratar de terreno dividido em fracdes ideais, vinculadas a unidades condominiais (incorporagéo imobiliaria ou condominio para edificacéo com
unidades autdnomas a ser construida ou em construgdo) ou quando do primeiro ato a elas referente for levado a registro;

b) Quando se tratar de condominio em shopping center, as matriculas das unidades autdnomas poderéo ser abertas desde que o empreendedor as
especifique, indicando sua designacéo numérica ou alfabética, bem como a do shopping center que a integra, e a fragéo ideal do terreno a que se acha
vinculada, salvo quando houver a alienacéo de unidade autdnoma, hipétese na qual a abertura da respectiva matricula sera obrigatéria.

§ 1° A matricula de unidade autonoma de empreendimento, cuja “carta habite-se” ainda n&o foi emitida, serd aberta com a indicagdo da expresséo “a ser
construida” ou “em construgdo”, com sua designagé@o numérica ou alfabética, bem como a do edificio que a integra, as areas de construcéo privativa,
comum e total, os comodos internos que a comporéo e a fragéo ideal do terreno a que se acha vinculada, mencionando-se que as caracteristicas e
confronta¢des do terreno séo as constantes na matricula matriz, dispensada a repeticéo.

§ 20 E facultada a abertura da matricula, de oficio, sem despesas aos interessados, por interesse do servigo, e sera realizada com os elementos constantes
do registro anterior do imével, lancado no protocolo sob o titulo “Matricula de Oficio”, promovendo-se o transporte dos dnus e gravames eventualmente
existentes.

§ 3°. Na hipétese de multipropriedade (fractional ownership), poderéo ser abertas as matriculas de cada uma das unidades autdnomas e nelas langados os
nomes dos seus respectivos titulares de dominio, com a discriminagéo da respectiva parte ideal em funcéo do tempo.

§ 4°. Se houver desmembramento territorial, as matriculas de iméveis localizados na circunscri¢cdo da nova serventia poderdo ser transportadas de oficio,
em sua integralidade, sem cobranca de taxas e emolumentos, com os elementos constantes do registro anterior do imével, para o novo registro imobiliario.
Para realizagdo do transporte, a requerimento do Oficial de Registro da nova serventia, serd expedida certiddo de inteiro teor pelo Oficial de Registro da
serventia desmembrada, sem cobranca de emolumentos.

§ 5° Uma Unica averbacdo de noticia na matricula-matriz bastara para noticiar os desdobros em fungédo da criagdo de novas unidades autdnomas,
independentemente do nimero de novas matriculas abertas, com a respectiva consignacéo dos nimeros das matriculas destinatarias.

§ 6°. Apos o registro do parcelamento do solo ou da incorporacéo imobiliaria, até a emisséo da carta de habite-se, as averbagdes e registros relativos a
pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias, cessdes ou demais negécios juridicos que envolvam o empreendimento seréo realizados
na matricula de origem do imével e em cada uma das matriculas das unidades autdnomas eventualmente abertas.

§ 7°. Para efeito de cobranca de custas e emolumentos, as averbacdes e os registros relativos ao mesmo ato juridico ou negécio juridico e realizados com
base no paragrafo anterior serdo considerados como ato de registro Unico, ndo importando a quantidade de unidades autbnomas envolvidas ou de atos
intermediérios existentes.”

“Art. 943. Omissis.

§ 1°. As custas decorrentes da abertura de matricula, conforme previsto no caput deste artigo, serdo arcadas pelo proprietario, incluindo as averbacdes de
transposicao de 6nus pré-existentes, exceto nos casos por interesse do servico, de oficio.”
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“Art. 967-A. Omissis.

§ 3°. No caso dos paragrafos anteriores, as rentncias de propriedade, averbagdes de encerramento e aberturas de matricula seréo realizadas mediante
apresentacéo do titulo competente.”

“Art. 975. Nenhuma exigéncia fiscal, ou divida, obstara a apresentagéo de um titulo e o seu langamento do Protocolo com o respectivo nimero de ordem,
nos casos em que da precedéncia decorra prioridade de direitos para o apresentante.

§ 1°. Independem de apontamento no Protocolo os titulos apresentados apenas para exame e célculo dos respectivos emolumentos.
§ 2°. A vedacédo de que trata o caput deste artigo ndo desobriga ao pagamento das taxas referentes a prenotacédo, que serdo complementadas apés
qualificagéo que habilite o titulo ao registro ou averbagéo.”

“Art. 1.043. Nao constando, por qualquer motivo, do titulo, da certiddo ou do registro anterior, os elementos indispenséaveis a identificacéo das pessoas,
poderao os interessados requerer sua complementagéo, mediante apresentagdo dos documentos oficiais, no original ou em cépia autenticada, desde que
obedecidos os requisitos estabelecidos no art. 894, deste Cédigo.”

“Art. 1.087. Omissis.

§ 1°. As taxas pelo registro da constricéo judicial devem ser pagas antecipadamente com base no valor da causa, dividido pelo nimero total de iméveis
onerados, limitado ao valor de cada imével.”

“Art. 1.092. O cancelamento dos atos mencionados nesta se¢éo depende do prévio recolhimento das taxas cartordrias, inclusive as relacionadas ao
registro, se ainda néo pagas, quando requeridas pelo proprietario, salvo quando o mesmo for beneficiario de justi¢a gratuita.

Paragrafo Gnico. As taxas de que trata o caput ndo serdo cobradas do arrematante, tendo em vista que no valor do bem arrematado em hasta publica ja
estdo incluidas taxas cartorarias eventualmente néo pagas, cabendo sua exigéncia a respectiva Vara Judicial, na forma prevista no art. 1.090, deste C6digo
de Normas.”

“Art. 1.114. Omissis.

§ 6°. As averbagoes de retirratificagdo de contratos com aumento de valor do seu objeto terdo as taxas calculadas, tdo somente, sobre o valor acrescido. A
prorrogagdo de vencimento e/ou renegociagédo de parcelas deverdo ser considerados atos sem valor econémico, bem como a averbagéo de prorrogacéo da
garantia real.”

“Art. 1.187. Ocorrendo o comparecimento espontaneo do devedor em cartério, a notificagéo sera feita diretamente pelo Oficial do Registro de Imdveis ou
seu preposto, ficando as despesas circunscritas aos emolumentos referentes a notificagdo, vedada a cobranca de despesas postais ou com diligéncias.
Cuidando-se de varios devedores, ou cessionarios, inclusive conjuges, necesséaria a promogéo da intimagao individual e pessoal de todos eles.”

“Art. 1.251-B. Para a realizag&o dos atos registrais de constituicéo, transferéncia, modificagéo ou rentincia de direitos reais, exceto os direitos reais de
garantia, bem como de direitos pessoais com eficacia real; de parcelamento do solo ou de unificacédo; ou de instituicdo de condominio; referentes a iméveis
urbanos e rurais, devera o Oficial de Registro exigir, previamente, para saneamento dos elementos de especialidade objetiva e subjetiva na matricula, as
seguintes averbagdes:

| — dados pessoais: quando faltar qualquer elemento de qualificacéo pessoal obrigatério do proprietario ou de detentor de outro direito real ou pessoal;

Il — retificagdo de area: quando nao houverem elementos minimos de seguranca quanto a descri¢éo, area, formato da poligonal e/ou confrontagdes;

Il — localizag&o do imével:

a) nos imdveis urbanos, quando néo houver informacéo quanto ao logradouro, n° predial, bairro ou distrito, municipio; n° do lote, quadra e loteamento, se
for o caso; ou outra descrigéo obrigatéria;

b) nos iméveis rurais, quando néo houver informagéo quanto ao nome do imével (fazenda, chécara, sitio, lote etc.); rodovia, distrito, povoado, vila, local,
agrovila etc.; ou outra descricéo obrigatdria;

IV — cadastros imobiliarios:

a) nos imoéveis urbanos, quando n&o houver a inscri¢do imobiliaria; e

b) nos iméveis rurais, quando néo houver o NIRF e/ou o CAR.

V - construgdo, reconstrugédo, reforma, ampliagéo ou demolicéo de prédio: quando houver divergéncia entre a descri¢ao constante da matricula e a
informacéo constante de documento oficial ou quando se puder verificar por outros meios a existéncia ou inexisténcia de edificagcdo no imével.

§ 1° N&o se tratando de erro material no registro, os saneamentos de elementos na matricula de que trata o caput deste artigo seréo realizados por meio de
um Unico ato de averbagdo quando originario de um mesmo requerimento ou titulo apresentado.

§ 2° Deverdo ser utilizados os dados e informacdes constantes da Escritura Publica ou de outros titulos aptos a registro para o saneamento de dados na
matricula, desde que em conformidade com este C6digo de Normas.”

“Art. 1.264-K. Quando houver elementos minimos da descrigéo e localizagdo do imével, ainda que ndo haja coordenadas geodésicas ou informagoes
totalmente precisas, o Oficial de Registro podera aceitar declaracéo do requerente de que o imével objeto de desapropriacdo corresponde a totalidade ou a
parcela do imével indicado no titulo e nos trabalhos técnicos apresentados, firmada sob pena de responsabilidade civil e criminal, com firma reconhecida.
Neste caso, ndo havera necessidade de realizagdo prévia da retificacéo de area do imével objeto de desapropriagdo.”

“Art. 1.273. Omissis.

§ 2°. As taxas referentes a averbacgéo premonitéria serdo cobradas como atos sem valor econémico.”

“Art. 1.275-A. A inscrigdo imobiliaria emitida pelo Municipio competente deveré constar da matricula do imével, devendo ser averbada em caso de omisséo
ou alteragéo.

§ 1°. Caso a municipalidade ndo possua cadastro de inscricdo imobiliaria, o Oficial de Registro fara constar a informagéao “sem cadastro urbano”.

§ 2°. N&o serdo cobradas taxas para a averbagao de inscricdo quando se tratar de erro material do registro ou alterag&o de inscri¢do determinada pelo
Poder Publico.”

“Art. 1.407. Omissis.

§ 2°. Pelo registro seréo devidos os emolumentos previstos na Tabela de Taxas e Emolumentos vigente.”

Art. 3°. Incluir o inciso Xl ao art. 183 do Provimento Conjunto n° CGJ/CCI 009/2013, que institui o0 Cédigo de Normas e Procedimentos dos Servigos
Notariais e de Registro do Estado da Bahia, com a seguinte redagéo:

“Art. 183. Omissis

XIIl - declaragéo das partes, assistidas por seus advogados, de inexisténcia de processo judicial de inventario ou arrolamento em tramitacéo e que tenham
por objeto os bens deixados pelo autor da heranca, sob pena de responsabilidades. Se houver procedimento judicial pendente, o advogado devera
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peticionar ao juizo da causa, informando da lavratura de Escritura Pablica de Inventério e Partilha (ou Arrolamento), requerendo a extingéo do feito.”
Art. 4°. Este Provimento entrard em vigor na data da sua publicacéo, ficando revogadas as disposi¢cdes em contrario.
Secretaria das Corregedorias, 12 de julho de 2021.

DES. JOSE ALFREDO CERQUEIRA DA SILVA

CORREGEDOR GERAL DA JUSTICA

DES. OSVALDO DE ALMEIDA BOMFIM

CORREGEDOR DAS COMARCAS DO INTERIOR
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